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RESUMO 

Devido à constante necessidade que as corporações possuem para o aumento 

da eficiência de seus serviços e ao mesmo tempo redução de custos, surge a 

necessidade de serem realizadas novas estratégias, e a área de TI (Tecnologia da 

Informação) exerce papel fundamental em uma empresa para ajudá-la a atingir esses 

objetivos. Uma estratégia que vem sendo adotada pela TI para ajudar uma 

organização a atingir os seus objetivos arquiteturais é o uso de uma Arquitetura 

Orientada a Serviços (SOA - Service-Oriented Architecture). Entretanto, a maior 

dificuldade de se utilizar esse tipo de arquitetura, está na utilização de uma 

governança SOA que seja alinhada com a arquitetura para dar suporte aos negócios 

e, ao mesmo tempo, agilize as atividades e processos das corporações. Esse trabalho 

apresenta uma ferramenta para governança SOA para verificação de conformidades 

de regras de governança utilizando ontologias e regras semânticas, tornando a 

atividade de identificação de não conformidades muito mais ágil. 

Palavras-chave: SOA, Governança SOA, Ontologias, SWRL, OWL. 
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Capítulo 1: Introdução 

O objetivo deste capítulo é contextualizar o assunto tratado neste trabalho, 

assim como apresentar a sua motivação, o seu objetivo e a estrutura de capítulos. 

1.1 Motivação 

Com o atual mercado, constantemente mais exigente com custos e 

cronogramas, as empresas precisam adotar novos métodos para atendê-lo de forma 

rápida e eficaz. Sendo assim, a necessidade por softwares que ajudem na tomada de 

decisões e agilizem o tráfego de informações aumenta de forma significativa, 

demandando uma fabricação de software ágil e eficaz [Josuttis, 2007]. SOA 

(Arquitetura orientada a Serviço) é uma estratégia bastante visada atualmente pelas 

corporações para alcançar esse objetivo. 

SOA possui diversas definições. Josuttis (2007) define-a como sendo uma 

estratégia para a realização e a manutenção dos processos corporativos que se 

encontram em grandes sistemas distribuídos. Papazoglou (2007) define SOA como 

sendo um paradigma computacional que flexibiliza o desenvolvimento e reorganiza 

um conjunto de aplicações independentes em diversos serviços interligados que 

podem interagir para executar determinadas tarefas. 

SOA visa agilizar a construção de novas aplicações, trazendo benefícios 

como: a redução do tempo total do projeto e prazos de entregas, menores riscos no 

decorrer do desenvolvimento e redução de custos [Erl, 2005; Papazoglou, 2007]. 

Entretanto, existem dificuldades para se beneficiar desses ganhos quando SOA é 

implementado em grandes corporações [The Open Group, 2009]. 

Alguns desafios citados por Niemann et al. (2010) e Schepers et al. (2008) 

incluem: garantir gerenciamento de responsabilidades e papéis, flexibilizar 

gerenciamento de ambientes com diversos stakeholders, viabilizar a criação de uma 

política de compartilhamento e reuso, e garantir conformidade com políticas internas. 
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Estes desafios podem ser tratados através de uma governança SOA, que 

define o estabelecimento de estruturas, políticas, processos de tomada de decisão, 

papéis e responsabilidades que garantem a implementação de SOA de forma que 

esteja de acordo com objetivos e estratégias corporativas [Janiesch et al, 2009]. 

Porém, existem diversos modelos para governança SOA que divergem em diferentes 

aspectos e formas. 

Janiesch et al. (2009) e Niemann et al. (2010) apresentam propostas dos 

elementos necessários para o estabelecimento da governança SOA. Porém, estes 

tratam apenas da estrutura de elementos, sem detalhar como instanciá-los em 

organizações. Enquanto Hojaji e Shirazi (2010) e The Open Group (2009) 

apresentam propostas de métodos para implantação. Contudo, estas propostas 

divergem quanto aos processos necessários para governança, principalmente, quanto 

à necessidade de administrar aplicações consumidoras de serviços e quanto aos itens 

a serem monitorados em um ambiente SOA, como evidenciado por Teixeira Filho e 

Azevedo (2012). 

 Sendo assim, Teixeira Filho e Azevedo (2012) realizaram uma análise destas 

propostas para governança SOA e elaboraram uma abordagem consolidada chamada 

CommonGOV, a qual inclui 51 processos para a implementação de uma governança 

SOA. A proposta considera tanto o contexto técnico, como acordos de níveis de 

serviço e mecanismos de autenticação [The open group, 2009], quanto questões 

relativas ao negócio, como a responsabilidade e limite de competência de cada nível 

da organização [Janiesch el al, 2009]. 

Entretanto, algumas atividades continuam sendo grandes desafios de uma 

organização, mesmo utilizando uma governança SOA. Um exemplo é a verificação 

de conformidades, no qual é necessário alocar diversas equipes para realizar essa 

atividade, exigindo grande tempo e esforço para sua realização. Segundo Niemann et 

al. (2010), a verificação de conformidades é um dos fatores mais críticos para se 

obter os benefícios de SOA.  
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Para viabilizar a atividade de verificação de conformidades, são necessários 

métodos e ferramentas que simplifiquem esta validação. A grande vantagem do uso 

de ontologias é a possibilidade de interpretação por agentes computacionais, 

tornando viável o desenvolvimento de ferramentas que agilizem a verificação de 

conformidades.  

1.2 Objetivo 

Este trabalho tem como objetivo desenvolver uma ferramenta que utilize 

ontologias e regras semânticas para a verificação de conformidade para governança 

de uma arquitetura orientada a serviços em uma organização. Esta ferramenta está 

baseada na proposta de Teixeira Filho et al. (2013a, 2013b) para governança SOA. 

1.3 Contribuições do trabalho 

Este trabalho tem as seguintes contribuições:  

• Apresentação de uma abordagem visando empregar ontologias para 

desenvolver aplicações capazes de realizar inferências para avaliação 

de regras semânticas. 

• Criação de um ambiente que permita a evolução da aplicação para 

incluir novos casos de uso na ferramenta para verificação de 

conformidade em trabalhos futuros.  

• Implementação de 4 dos 13 casos de usos identificados para gestão de 

conformidade no ambiente SOA (Anexo I – Documento de visão). 

1.4 Estrutura do texto 

Este trabalho está dividido da seguinte forma. O Capítulo 1 corresponde a 

presente introdução. O Capítulo 2 apresenta definições e conceitos necessários para o 

entendimento sobre SOA, serviços, governança SOA, ontologias, URI, namespace, 

RDF, OWL e SWRL. O Capítulo 3 apresenta a proposta e a modelagem para o 

desenvolvimento da ferramenta. O Capítulo 4 apresenta a ferramenta, explicando 

suas funcionalidades. O Capítulo 5 apresenta a avaliação da ferramenta e, finalmente, 

o capítulo 6 apresenta a conclusão do trabalho. 
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Capítulo 2: Principais Conceitos 

Este capítulo tem como objetivo apresentar os principais conceitos e 

definições da arquitetura orientada a serviços (SOA) e as ferramentas que são 

utilizadas para apoiar a implementação da arquitetura SOA.  

2.1 SOA 

Esta seção visa explicar conceitos de SOA e destacar seus principais 

benefícios que são necessários para contextualizar a necessidade do uso da 

ferramenta desenvolvida neste trabalho. 

2.1.1 Definição 

SOA é uma arquitetura que visa realizar a integração de diversas aplicações, 

independentemente das tecnologias utilizadas (plataforma ou linguagem de 

programação) [Josuttis, 2007]. Tais sistemas devem estar alinhados com a estratégia 

da tecnologia da informação e com os objetivos de negócio de uma organização [Erl, 

2007]. 

A arquitetura SOA tem como proposta: a obtenção de aplicações integradas 

por meio de serviço; a descentralização da computação isenta de protocolos; a 

definição de padrões para o desenvolvimento; e o mapeamento dos sistemas de TI de 

uma empresa em conjunto com os processos de negócios [Papazoglou et al., 2007]. 

Um grande enfoque da arquitetura SOA é descentralizar uma grande 

aplicação, substituindo-a por um conjunto de aplicações mais simples, com módulos 

especializados e descentralizados. Essas aplicações podem ser acessadas 

remotamente e, caso necessário, serem reutilizadas em razão da padronização 

adotada [Erl, 2007]. 

O resultado, após a implementação, é um grupo de serviços interligados e o 

alinhamento da tecnologia com o negócio, o que traz como beneficio a possibilidade 

de reutilização de códigos. Consequentemente, há um aumento da produtividade e 

uma redução de custos no desenvolvimento e manutenção dos sistemas envolvidos. 

[Marks e Bell, 2006]. 
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SOA tem sido apontada como uma grande estratégia para otimização da 

produtividade, trazendo assim, uma grande vantagem competitiva empresarial. 

Porém a implementação dessa estratégia não é simples, sendo necessário um estudo 

cuidadoso dos processos de negócios da organização para definir uma governança 

SOA que esteja alinhada com as necessidades da empresa [Josuttis, 2007]. Caso não 

seja implementado corretamente, além de não atingir os benefícios que SOA tem a 

oferecer, irá se tornar prejudicial a organização. 

2.1.2 Serviços 

Serviços são módulos de negócios que podem ser considerados como 

funcionalidades de negócios independentes, que possuem interfaces expostas 

podendo ser invocadas via mensagens [Josuttis, 2007]. São auto-contidos e são 

recursos de software bem definidos através de uma linguagem padrão, provendo 

funcionalidades ao negócio independente do estado de outros serviços [Erl, 2005]. 

Provavelmente o elemento mais importante da orientação a serviços seja a 

forma como os serviços são definidos e utilizados por meio de contratos de serviços 

[Erl, 2007]. Nele são definidos os propósitos, funcionalidades, responsabilidades, 

governabilidade e entre outros. 

Na utilização dos serviços, temos o relacionamento entre três entidades (ou 

stakeholders), segundo Gu e Lago (2007): provedor de serviço, broker de serviço e 

consumidor de serviço. O provedor tem o compromisso de realizar a tarefa baseado 

nos resultados pré-estabelecidos. O broker atua como papel intermediário entre o 

provedor e o consumidor, informando a localização de um determinado serviço 

através de um consulta em um registro de serviços. O consumidor utiliza o serviço da 

forma que foi previamente acordada no contrato de serviço. A utilização do serviço 

considerando estes três papéis funciona da seguinte forma: o consumidor faz uma 

pesquisa pelo serviço no broker; o broker informa a localização deste serviço; o 

consumidor invoca o serviço enviando a mensagem de requisição para o provedor; o 

provedor executa o serviço retornando a resposta para o consumidor. 
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2.1.3 Governança SOA 

O The Open Group (2009) aponta que muitas empresas não conseguem 

usufruir dos benefícios da implementação da arquitetura orientada a serviços para 

toda organização. Como exemplo, um portfolio de serviços de uma organização pode 

ter diversas equipes desenvolvendo e utilizando estes serviços sem uma governança 

estabelecida, e por essa razão, as definições de responsabilidades e a qual processo 

de negócio os serviços pertencem não ficam bem alinhados. 

Para resolver esse problema, Erl (2007) afirma que seja necessário uma 

estrutura de governança para definir as reponsabilidades e processos. Uma 

governança SOA eficiente requer regras para o uso apropriado dos padrões, tornando 

claro as expectativas dos interessados e fornecendo garantia na execução de serviços 

[Kontogiannis, Lewis, Smith, 2008]. 

2.2 Ontologia 

Esta seção contextualiza os conceitos de ontologia que são extremamente 

importantes para tornar este trabalho e a sua implementação viável. 

Na perspectiva computacional, ontologia é um conteúdo teórico sobre 

diversos objetos, sobre as propriedades destes objetos e os possíveis relacionamentos 

entre esses objetos em um determinado domínio [Chandrasekaran, Johnson, 

Benjamins, 1999]. Gruber (1993) define a ontologia como sendo uma especificação 

explícita e formal de uma contextualização. 

Em uma forma simplificada, para a elaboração de uma ontologia, são 

definidas categorias para os objetos que pertencem a um mesmo domínio. A 

ontologia funciona como um “catálogo”, categorizando os tipos de objetos que se 

supõe existir em um domínio determinado [Sowa, 2000]. 

A terminologia de um determinado domínio da ontologia são os conceitos 

essenciais deste domínio, sua taxonomia, suas relações com as hierarquias e 

restrições e os axiomas do domínio. O começo do uso de ontologias na área da 

computação teve inicio na década de 90, com forte destaque nas áreas de inteligência 

artificial [Guarino, 1995]. 
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Na informática, a ontologia tem o papel de servir como um modelo de 

organização universal de entidades por representação simbólica, ou seja, uma 

representação formal, possibilitando o raciocínio dedutivo através de regras e 

inferências. Existe um método conhecido como lógica formal, que possibilita 

raciocinar sobre as ideias e conceitos, servindo como base para o desenvolvimento de 

aplicações, principalmente para a área de IA [Sowa, 1987].  

2.3 URI 

Esta seção explica o que são URIs. Seu conceito é importante para explicar a 

necessidade de prefixos (capítulo 2.4) em arquivos RDF (capítulo 2.5) e arquivos 

OWL (capítulo 2.6). Para utilizar a ferramenta proposta neste trabalho, é necessário 

ter conhecimentos de manipulação de URIs e arquivos OWL. 

Identificador Uniforme de Recursos (URI)1, é uma cadeia de caracteres 

compacta utilizada para identificar ou denominar um determinado recurso (tais 

como, imagens, documentos, serviços e outros).  

URL (Uniform Resource Locator)2 é um tipo de URI em que os recursos 

estão disponíveis na web. Eles tornam esses recursos disponíveis a partir de uma 

variedade de nomenclatura de esquemas e métodos de acesso (HTTP, FTP e outros).  

A sintaxe URI é um nome de conjunto URI como "HTTP", "FTP", "mailto", 

"URN", "tel", "rtsp", "file" etc, seguido de um caractere dois pontos e, por fim, a 

parte específica do conjunto. Alguns exemplos de URI são: 

• http://example.org/absolute/URI/with/absolute/path/to/resource.txt 

• ftp://example.org/resource.txt 

• urn:issn:1535-3613 

 

 

 

                                                           
1
 http://www.w3.org/Addressing/ 

2
 http://www.w3.org/TR/2004/REC-rdf-primer-20040210/ 
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2.4 Namespace 

 Um espaço de nomes (namespace)3 é um delimitador abstrato que fornece um 

contexto para os itens que ele armazena, o que permite uma desambiguação para 

itens que possuem o mesmo nome, porém residem em espaços de nomes diferentes. 

Como um contexto distinto é fornecido para cada container, o significado de um 

nome pode variar de acordo com o espaço de nomes o qual ele pertence. 

Para exemplificar, o caminho de um diretório é um namespace, pois podemos 

ter dois arquivos com o mesmo nome, porém com os seus caminhos de diretórios 

distintos. É o mesmo conceito para a existência de duas pessoas com um mesmo 

código identificador, por exemplo “123”, porém uma trabalha em uma empresa X e a 

outra em uma empresa Y. Nesse caso, cada empresa representa um namespace 

distinto para o código de identificação de seus funcionários. 

Um outro exemplo para contextualizar melhor a ideia de namespace com este 

trabalho.  

1<root> 

2 <h:table xmlns:h="http://www.w3.org/TR/html4/" > 

3   <h:tr> 

4     <h:td>Apples</h:td> 

5     <h:td>Bananas</h:td> 

6   </h:tr> 

7 </h:table> 

8 

9 <f:table xmlns:f="http://www.w3schools.com/furniture" > 

10   <f:name>African Coffee Table</f:name> 

11   <f:width>80</f:width> 

12   <f:length>120</f:length> 

13 </f:table> 

14 

15</root>  

Figura 1 – Exemplo de namespace4 

                                                           
3
 http://searchsoa.techtarget.com/definition/namespace 

4
 http://www.w3schools.com/xml/xml_namespaces.asp 
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 Na Figura 1, temos 2 tables que se comportam de formas diferentes, sendo 

assim, é necessário uma namespace diferente para cada uma delas. Na linha 2, 

podemos ver o atributo “xmlsns:h=” com o namespace 

“http://www.w3.org/TR/html4/”, indicando que é uma table com comportamento 

padrão de um documento html4. Já a segunda table tem o propósito de guardar 

informações sobre uma mobília, como está indica na sua 9ª linha com um namespace 

“http://www.w3schools.com/furniture”. 

2.5 RDF 

O “Resource Description Framework” (RDF)5 é o modelo padrão para troca 

de dados na Web.  O RDF possui características que facilitam a junção dos dados 

mesmo que estejam em esquemas diferentes e tem suporte para a evolução constante 

dos esquemas sem precisar efetuar mudanças nos consumidores de dados. 

RDF estende a estrutura de links da WEB para utilizar URIs para nomear a 

relação entre “coisas”. Utilizando esse simples modelo, ele permite a junção, 

exposição e compartilhamento de dados estruturados ou semi-estruturados entre 

aplicações. 

Para exemplificar, o exemplo apresentado na Figura 2 demonstra algumas 

linhas de um arquivo RDF. 

                                                           
5
 http://www.w3.org/RDF/ 
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1   <?xml version="1.0"?> 
2    
3   <rdf:RDF 
4   xmlns:rdf="http://www.w3.org/1999/02/22-rdf-syn tax-ns#" 
5   xmlns:cd="http://www.recshop.fake/cd#"> 
6    
7   <rdf:Description 
8   rdf:about="http://www.recshop.fake/cd/Empire Bu rlesque"> 
9    <cd:artist>Bob Dylan</cd:artist> 
10   <cd:country>USA</cd:country> 
11   <cd:company>Columbia</cd:company> 
12   <cd:price>10.90</cd:price> 
13   <cd:year>1985</cd:year> 
14  </rdf:Description> 
15 
16  <rdf:Description 
17  rdf:about="http://www.recshop.fake/cd/Hide your  heart"> 
18   <cd:artist>Bonnie Tyler</cd:artist> 
19   <cd:country>UK</cd:country> 
20   <cd:company>CBS Records</cd:company> 
21   <cd:price>9.90</cd:price> 
22   <cd:year>1988</cd:year> 
23  </rdf:Description> 
24  
25  
26  
27  </rdf:RDF > 

Figura 2 – Exemplo de arquivo RDF6 

                                                           
6
 http://www.w3schools.com/rdf/rdf_example.asp 
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A primeira linha do arquivo representa a declaração de que este se trata de um 

documento XML e, logo após (terceira linha), é seguido pelo elemento raiz de um 

documento RDF: <rdf:RDF> . 

A quarta linha que começa com “xmlns:rdf”, especifica o prefixo “rdf”  

"http://www.w3.org/1999/02/22-rdf-syntax-ns#". O uso de prefixo provê um 

mecanismo conveniente de organizar referências para conjuntos de termos. Esta 

declaração especifica que todas as tags com este conteúdo prefixado com rdf são 

parte do namespace identificado como http://www.w3.org/1999/02/22-rdf-syntax-

ns#”.  

A quinta linha que começa com “xmlns:cd”, especifica que os elementos com 

prefixo “cd”  irão possuir namespace "http://www.recshop.fake/cd#". 

Os elementos <rdf:Description>, que estão nas linhas 7 e 16, contêm as 

propriedades do conceito identificado pelo atributo rdf:about. Neste exemplo, as 

descrições são sobre diferentes “cd”. Elementos filhos são utilizados para representar 

propriedades deste <rdf:Description>. Neste caso, os elementos: <cd:artist>, 

<cd:country>, <cd:company> e outros, são propriedades de 

“http://www.recshop.fake/cd”. 

2.6 OWL 

A OWL7 (Ontology Web Language) é uma linguagem de marcação semântica 

para a publicação e compartilhamento de ontologias na Web. A OWL foi 

desenvolvida para ser uma extensão do vocabulário do RDF. Basicamente, ela é uma 

linguagem utilizada para definir e instanciar ontologias na Web, incluindo descrições 

de classes e suas respectivas propriedades e relacionamentos. 

1   <?xml version="1.0" encoding=”UTF-8”?> 
2    
3   <!DOCTYPE rdf:RDF [ 
4   <!ENTITY xsd http://www.w3.org/2001/XMLSchema#>  
5   <!ENTITY rdf http://www.w3.org/1999/02/22-rdf-s yntax-ns#> 
6   <!ENTITY rdfs http://www.w3.org/2000/01/rdf-sch ema#> 
7   <!ENTITY owl http://www.w3.org/2002/07/owl#> 
8   <!ENTITY ns_transport file://www.ibm.com/WSRR/T ransport#> 
9   ]> 

                                                           
7
 http://www.w3.org/TR/owl-ref/ 
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10   
11  <rdf:RDF 
12   xmlns:xsd=”&xsd;” 
13   xmlns:rdf=”&rdf;” 
14   xmlns:rdfs=”&rdfs;” 
15 xmlns:owl=”&owl;” 
16   xmlns:ns_transport=”&ns_transport;” 
17  > 
18   
19  <owl:Ontology rdf:about=”&ns_transport;Transpor tOntology”> 
20   <rdfs:label>Transport</rdfs:label> 
21   <rdfs:comment>Classe raiz de nível superior pa ra 
transporte.</rdfs:comment> 
22  <owl:Class> 
23   
24  <owl:Class rdf:about=”&ns_transport;LandTranspo rt”> 
25  <rdfs:subClassOf rdf:resource=”&ns_transport;Tr ansport”/> 
26  <rdfs:label>Transporte Terrestre.</rdfs:label> 
27   <rdfs:comment>Classe de transport terrestre de  nível  
médio.</rdfs:comment> 
28 </rdfs:cooment> 
29  </owl:Class> 
30   
31  <owl:Class rdf:about=”&ns_transport;AirTranspor t”> 
32   <rdfs:subClassOf rdf:resource=”&ns_transport;T ransport”/> 
33   <rdfs:label>Transporte Aéreo.</rdfs:label> 
34   <rdfs:comment>Classe de transporte aéreo de ní vel 
médio.</rdfs:comment> 
35  </owl:Class> 
36    
37  <owl:Class rdf:about=”&ns_transport:Bus”> 
38   <rdfs:subClassOf rdf:resource=”&ns_transport;L andTransport”/> 
39   <rdfs:label>Ônibus.</rdfs:label> 
40   <rdfs:comment>Classe de ônibus e nível 
inferior.</rdfs:comment> 
41  </owl:Class> 
42   
43  <owl:Class rdf:about=”&ns_transport;Car”> 
44   <rdfs:subClassOf rdf:resource=”&ns_transport;L andtransport”/> 
45   <rdfs:label>Carro.</rdfs:label> 
46   <rdfs:comment>Classe de carro de nível 
inferior.</rdfs:comment> 
47  <owl:Class> 
48   
49  </rdf:RDF> 

Figura 3 - Exemplo de arquivo OWL 
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Pode-se observar, na Figura 3, a declaração da ontologia na linha 19, pois é 

iniciada com a tag <owl:Ontology> e o nome está no atributo “rdf:about=” seguido 

com uma label na tag <rdfs:label> e um comentário sobre ela na tag 

<rdfs:comment>. 

Após a declaração da ontologia, pode-se identificar a declaração de 5 classes, 

declaradas com a tag  <owl:class> (linhas 24, 31, 37, 43). O nome dado a cada classe 

também está no atributo “rdf:about=” e sua label e comentário estão, 

respectivamente, na tag “<rdfs:label>” e “<rdfs:comment>”. Caso uma classe seja 

sub-classe de outra, esta classe declara no atributo “rdf:resource=” da tag 

<rdfs:subClassOf> o nome da classe pai (linhas 25, 32, 38, 44). 

2.7 SWRL 

Esta seção explica regras SWRL, que serão utilizadas para a criação de 

políticas através da ferramenta desenvolvida deste trabalho. 

A SWRL8 (Semantic Web Rule Language) é uma linguagem proposta para a 

Web Semântica, sendo usada para expressar lógica em forma de regras. As regras são 

expressas na forma de implicação entre um antecedente (body) e um consequente 

(head). A regra pode ser lida como: quando as condições do antecedente forem 

atendidas, as condições do consequente serão atendidas ou válidas. 

“temPai(?x1,?x2) ∧ temIrmão(?x2,?x3) ⇒ temTio(?x1,?x3)” é um exemplo 

de regra escrita em SWRL 

No exemplo acima, temos a declaração de uma regra SWRL. Sabendo que x1, 

x2 e x3 são instâncias de pessoas, podemos interpretar esta regra da seguinte forma: 

Se x2 é pai de x1 e x2 tem um irmão x3, então x3 é tio de x1. Nesta regra podemos 

definir o antecedente (body) como sendo o trecho “temPai(?x1, ?x2) ^ 

temIrmão(?x2, ?x3)” e o consequente (head) como sendo o techo “temTio(?x1, 

?x3)”.  

                                                           
8
 http://www.w3.org/Submission/SWRL/ 
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Capítulo 3: Proposta para modelagem da ferramenta 

Nesta seção, iremos abordar as análises que foram realizadas por Teixeira Filho 

et al. (2013a, 2013b)  para direcionar o início do desenvolvimento da ferramenta, tais 

como: levantamento dos casos de uso, especificação da ontologia e a escolha da 

arquitetura de implementação. 

3.1 Método centrado em ontologias para governança de 

Arquitetura orientada a Serviços 

Teixeira Filho et al. (2013a, 2013b) propõem implementar a governança SOA 

com o uso de uma ontologia como base de conhecimento, possibilitando, o uso de 

mecanismos de inferência que viabilizam a monitoração e diagnósticos mais precisos 

do ambiente governado. Eles defendem que sua utilização irá possibilitar identificar 

ganhos de qualidade e reduções de esforços ao longo do processo de implantação e 

gestão. 

A solução proposta por Teixeira Filho et al. [2013a, 2013b], utilizando uma 

ontologia como base central de conhecimento, serve como uma ferramenta, 

possibilitando documentar o cenário, agregar dados referentes ao ambiente SOA e 

inferir evoluções e conformidades com o modelo. As instâncias desta ontologia 

correspondem a informações sobre os elementos que compõe o modelo de 

governança, tais como: arquitetura; operação de serviços; padronização de dados; 

gerenciamento de ativos e projetos; tecnologia; segurança; finanças e regras; e, 

estruturas organizacionais. A criação das instâncias ocorre através de uma interface 

com o usuário e através de integrações com as ferramentas que suportam o ambiente 

SOA. 

Teixeira Filho et al. (2013a, 2013b) propõem a construção de ferramentas 

com interface gráfica para o usuário e ferramentas para coleta de dados nas 

plataformas que compõe o ambiente SOA (tais como barramentos e repositórios) 

para inserção das instâncias referentes aos elementos de governança e para 

consolidação e apresentação dos resultados.  
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Figura 4 - Arquitetura proposta por Teixeira Filho [2013a, 2013b] 

  

A Figura 4 apresenta uma visão da arquitetura proposta. Para exemplificar, 

um usuário que queira adicionar uma nova política e verificar as não conformidades 

desta política, deverá adicioná-la através da interface com o usuário. Nessa mesma 

interface, ele irá gerar o relatório de não conformidades, possibilitando cadastrar 

justificativas e ações para estas não conformidades. Para possibilitar a geração desse 

relatório, serão necessários os dados que estão cadastrados na ontologia, no qual, a 

interface de coleta de dados irá coletar (através de barramentos, repositórios e 

monitores) e instancia na ontologia.  

A partir da proposta feita por Teixeira Filho et al. (2013a, 2013b), foi 

definido que o escopo deste trabalho será desenvolver a interface com o usuário para 

viabilizar o cadastro de políticas, cadastro de ações e justificativas e emitir relatório 

de não conformidades.  

3.2 Ontologia utilizada 

A ontologia utilizada neste para representar os conceitos envolvidos segue a 

proposta do The Open Group (2010). 
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Os principais conceitos representados são: (i) sistemas, que representam 

conjuntos de elementos; (ii) atores humanos, que representam unidades 

organizacionais, papéis ou pessoas que executam tarefas em um determinado 

negócio; (iii) serviços, que representam atividades de negócio executadas por algum 

elemento (sistema ou ator humano); (iv) contratos de serviços e interfaces de 

serviços que especificam o que o serviço realiza; (v) composições, que simbolizam 

grupos de elementos que executam funções de acordo com um padrão de composição 

(orquestração, coreografia ou colaboração); e (vi) políticas, que representam 

diretrizes a serem seguidas por elementos de acordo com a intenção de uma ou mais 

organizações. Uma visão resumida da ontologia empregada é apresentada na Figura 

5, considerando as linhas contínuas como relações de especialização e as linhas 

tracejadas como propriedades de objetos. 

 

Figura 5 - Ontologia para SOA (adaptada de (The Open Group, 2010)) 
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3.3 Casos de uso 

Utilizando o documento de visão (Anexo I – Documento de visão) e entendendo 

os papeis definidos na organização, solução proposta e os requisitos de negócio, 

Teixeira Filho et al. (2013a, 2013b) elaboraram o diagrama de casos de uso 

apresentado na Figura 6.  

 

 

Figura 6 – Diagrama de casos de uso 
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Capítulo 4: Ferramenta para Governança SOA 

Neste trabalho, foi desenvolvido uma ferramenta que utiliza ontologias e 

regras semânticas (SWRL) para a verificação de conformidade de serviços 

desenvolvidos por uma organização. 

4.1 Planejamento e desenvolvimento da ferramenta 

Neste trabalho, foi desenvolvido uma ferramenta que utiliza ontologias e 

regras semânticas (SWRL) para a verificação de conformidade de serviços 

desenvolvidos por uma organização.  

Com os casos de uso apresentados na seção 3.3, foi determinado que os mais 

relevantes e essenciais para tratar as não conformidades na primeira versão da 

ferramenta seriam: manter políticas, obter lista de não conformidades, manter ações e 

justificativas. Após definir este escopo, cada caso de uso foi detalhado. As descrições 

dos mesmos são apresentadas no Apêndice I – Casos de uso. 

A seguir são apresentados descrições resumidas destes casos de uso: 

• Manter políticas: Caso de uso utilizado para a inclusão de políticas 

SWRL através de uma interface que ajuda o usuário a instanciá-las na 

ontologia. 

• Obter lista de não conformidades: Caso de uso utilizado para emitir o 

relatório das instâncias que não estão conformes com as políticas que 

foram definidas. 

• Manter justificativas: Caso de uso utilizado para inserir, visualizar, 

editar e remover justificativas para não conformidades existentes. 

• Manter ações: Caso de uso utilizado para inserir, visualizar, editar e 

remover ações para resolver não conformidades. 
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Sabendo-se que já existem APIs que realizam a manipulações de ontologias 

em arquivos OWL (Jena9, Protégé-OWL API10) e inferências (Pellet11), foi decidido 

realizar a implementação da ferramenta em JAVA. 

O atual protótipo desenvolvido não suporta a utilização de diversos arquivos 

OWL ao mesmo tempo, nem importações e nem diversos URIs distintos. Caso uma 

ontologia esteja divida em diversos arquivos OWL, será necessário utilizar o Protégé 

para unificar os arquivos e seus URIs. Uma explicação de como realizar esse 

procedimento é apresentada no Apêndice II – Unificando URIs. 

Para utilizar a ferramenta implementada, é necessário que o arquivo OWL 

contenha alguns requerimentos mínimos, como a ontologia proposta pelo The Open 

Group (2010) e algumas adaptações que foram feitas para o correto funcionamento 

das funcionalidades “Manter políticas”, “Manter justificativas” e “Manter ações”. 

Sendo assim, é recomendado que o usuário utilize o arquivo OWL 12, disponibilizado 

,junto com o código, e realize as alterações a partir dele. 

As interfaces implementadas são detalhadas a seguir. 

4.2 Página inicial (Home) 

A página “Home” tem a função de referenciar qual arquivo OWL será 

utilizado e a URI que é usada neste arquivo, além de ser a página inicial da 

aplicação. Esta página possui 2 campos de entrada, que são “Arquivo” e “URI”, e um 

botão para adicionar o arquivo, apresentado na Figura 7. 

                                                           
9
 http://jena.apache.org/documentation/ontology/ 

 
10

 http://protege.stanford.edu/plugins/owl/api/ 

 
11

 http://clarkparsia.com/pellet/ 

 
12

 https://code.google.com/p/verificador-conformidade-ontologia/ 
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Figura 7 - Página inicial da aplicação 

 

A URI é importante para a ferramenta, pois as APIs que estão sendo 

utilizadas na implementação devem saber a URI que está sendo utilizada no arquivo 

OWL para realizar a manipulação dos objetos da ontologia, tais como: 

criação/remoção de classes, propriedades e outras funções. 

Após carregar o arquivo OWL e indicar a URI as opções “Manter política”, 

“Obter lista de não conformidades”, “Manter justificativas”, “Manter ações”. Todas 

essas opções foram especificadas nos casos de uso do capítulo anterior e estão 

detalhadas no Apêndice I – Casos de uso. 

4.3 Manter políticas 

A página “Manter políticas” tem a função de facilitar a adição de regras 

SWRL para o usuário. A página tem campos ao lado esquerdo e uma imagem da 

ontologia para ajudar o usuário a preencher e inserir regras SWRL válidas. 

A Figura 8 apresenta o grafo da ontologia, em inglês, proposta pelo Open 

Group (2010) que representa os conceitos envolvidos em uma arquitetura orientada a 

serviços. Este grafo foi implementado para ser interativo, ou seja, ao clicar em um 

elemento, a descrição referente ao elemento é incluída no campo texto para descrição 

da regra. 
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Figura 8 - Ontologia disponível na página "Manter políticas" 

 

Para cadastrar uma política, é necessário preencher, em ordem, o nome da 

nova política (por exemplo, “Politica_1”) e depois a classe que a política irá validar 

(por exemplo, “ServiceContract”). Após preencher esses campos, um trecho da regra 

SWRL será gerado na caixa de texto “Política SWRL”, apresentado na Figura 9.  

Após realizar os primeiros passos essenciais, qualquer trecho da política 

SWRL poderá ser editada (para validação de políticas, é aconselhável somente 

mudar o trecho antes do operador “->”). A edição pode ser realizada tanto 

manualmente, quanto com as caixas de seleção “propriedades de dados”, “valores da 

propriedade selecionada”, “operadores” e utilizando a imagem interativa da 

ontologia apresentada na Figura 8. 

Quando se clica em algum elemento da imagem da ontologia, 

automaticamente é preenchido o nome do elemento na caixa de texto “Política 

SWRL”, de acordo como está cadastrado na ontologia. Caso clique em uma classe, 

deverá ser nomeado (manualmente) uma variável. Se clicar em uma propriedade de 

objeto, deverá nomear (manualmente) duas variáveis. 
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 Para exemplificar, se o usuário clicar na classe “Effect”, será preenchido 

“Effect(?)” na caixa de texto “Política SWRL”, sendo necessário nomear 

(manualmente) a variável. Por exemplo uma variável com nome “e” dentro dos 

parênteses, resultando em “Effect(?e)”. 

 

Figura 9 - Exemplo de inclusão de uma nova política (parte 1) 

 Se o usuário clicar em uma propriedade de objeto, por exemplo “specifies”, 

será preenchido o nome da propriedade  na caixa de texto “Política SWRL”, por 

exemplo, “specifies(?,?)”. É então necessário nomear (manualmente) duas variáveis 

que já foram declaradas anteriormente. Supondo que já exista uma variável “s” da 

classe “ServiceContract” e outra “e” da classe “Effect”, e queira validar se “s” 

especifica “e”, deve ser adicionado dentro dos parênteses “s” e “e”, resultando em 

“specifies(?s, ?e)” como apresentado na Figura 10. 
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Figura 10 - Exemplo de inclusão de uma nova política (parte 2) 

 

A caixa de seleção “Propriedades de dados” somente é preenchida quando  o 

usuário clicar em uma classe na imagem que tenha pelo menos uma propriedade de 

dado cadastrada na ontologia. Após este clique, esta caixa de seleção é preenchida, 

sendo permitido que o usuário selecione uma propriedade de dado. Quando se 

seleciona uma das propriedades, o nome é preenchido automaticamente na caixa de 

texto “Política SWRL”. 
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A caixa de seleção “Valores da propriedade selecionada” somente é 

preenchida quando for selecionado uma propriedade de dado na caixa de seleção 

”Propriedades de dados”, no qual exista alguma instância na ontologia que possua 

algum valor preenchido com esta propriedade de dado. Após esta caixa de seleção ter 

uma propriedade de dado escolhida, é possível selecionar algum valor. Quando se 

seleciona um dos valores, o valor é preenchido na caixa de texto “Política SWRL” 

automaticamente. Um exemplo é apresentado na Figura 11 e Figura 12. Neste caso, o 

usuário selecionou a propriedade de dados “deadline” na caixa de seleção 

“Propriedades de dados” (Figura 11). Em seguida, ele selecionou os valores que são 

apresentados para a propriedade de dados “deadline” (Figura 12). 

 

Figura 11 - Preenchendo caixa de seleção "Valores da propriedade selecionada" (parte 1) 
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Figura 12 - Preenchendo caixa de seleção "Valores da propriedade selecionada" (parte 2) 

  

A caixa de seleção “Operadores” já vem preenchida com alguns valores fixos. 

Quando se seleciona um dos operadores, o operador é preenchido automaticamente 

na caixa de texto “Política SWRL”. 

 Caso a política que for inserir não seja válida, o sistema irá retornar o erro e a 

razão do mesmo. Se a política estiver correta, o sistema irá retornar com a mensagem 

“Política incluída com sucesso!”.  
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4.4 Obter lista de não conformidades 

A página “Obter lista de não conformidades” tem a função de informar quais 

instâncias não estão conformes com as políticas cadastradas na ontologia. Na página 

temos o botão “Executar reasoner”, dois filtros (instâncias resolvidas e instâncias 

justificadas) e a tabela que apresenta as instâncias não conformes encontradas após a 

execução do reasoner. 

Para realizar a verificação de instâncias não conformes, será necessário 

executar o “reasoner”. A sua primeira execução irá popular a tabela (que está 

localizada na mesma página) com todas as instâncias não conformes atualmente no 

sistema. A Figura 13, demonstra a tabela preenchida após a primeira execução.  

 

 

Figura 13 - Lista de não conformidades (parte 1) 
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Na primeira coluna da tabela (INSTÂNCIA), temos o nome das instâncias 

não conformes encontradas na ontologia. A segunda coluna (POLÍTICA) informa a 

qual política a instância não está conforme. A terceira coluna (DATA) representa a 

data que a instância foi verificada não estar conforme. A quarta coluna 

(RESOLVIDA) informa se foram tomadas as devidas ações para tornar a instância 

conforme. Após a realização das ações, é necessário executar novamente o reasoner 

para verificar se a instância foi resolvida. A funcionalidade Manter ações é explicada 

na seção 4.5. A quinta coluna (JUSTIFICATIVA) informa, caso tenha sido 

adicionado, o nome da justificativa dada a instância não conforme. A sexta coluna 

(DESCRIÇÃO) informa a descrição da justificativa, caso tenha sido adicionado. A 

Figura 14 exemplifica uma segunda execução do reasoner com algumas informações 

preenchidas. 

 

Figura 14 - Lista de não conformidades (parte 2) 

Como exemplo, a partir da Figura 14, pode-se observar que a instância 

“COMPANY_2.0” não está resolvida, porém foi adicionado uma justificativa. Isto 

significa que apesar de não conforme com a política, esta não conformidade 

representa uma exceção que foi justifica. Já a instância não conforme 

“COMPANY_1.0” foi resolvida e agora está conforme com a política 

“Service_ManagedBy_HumanActor”, porém ela irá continuar na tabela com a 

finalidade de armazenar histórico.  
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4.5 Manter justificativas 

 A página “Manter justificativas” tem o propósito de adicionar, editar e 

remover as justificativas das instâncias não conformes que foram encontradas. A 

página possui 4 campos, que devem ser preenchidos para adicionar uma justificativa, 

e uma tabela com as justificativas que foram criadas, permitindo editá-las ou removê-

las da tabela. A interface é apresentada na Figura 15. 

 

Figura 15 - Exemplo para incluir uma justificativa 

Para adicionar uma justificativa, basta escolher uma política no campo de 

seleção “Política” (somente terá políticas que possuem instâncias não conformes), 

depois escolher uma instância não conforme na caixa de seleção “Instancia não 

conforme”, preencher um nome para a justificativa na caixa de entrada 

“Justificativa” e depois adicionar uma descrição na caixa de texto “Descrição” e 

pressionar o botão “Incluir justificativa”.  
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Pode-se observar também que caso uma instância não conforme já esteja 

justificada para uma determinada política, não será possível cadastrar outra 

justificativa para esta mesma instância nesta mesma política. Sendo assim, não será 

possível selecionar esta instância não conforme na caixa de seleção “Instância não 

conforme”. 

Na tabela de justificativas, que está presente na mesma página, é possível 

visualizar todas as justificativas que foram cadastradas. Para cada justificativa 

presente na tabela, existe as opções editar e excluir. A Figura 16 ilustra a tabela de 

justificativas com alguns exemplos. 

 

Figura 16 - Tabela de justificativas 

Ao clicar em “Editar”, somente será possível editar o campo “Descrição” da 

justificativa clicada, não sendo possível editar os campos “Política”, “Instância não 

conforme” e “Justificativa”.  

Ao clicar em “Excluir”, a justificativa será removida da lista. 

4.6 Manter ações 

 A página “Manter ações” tem o propósito de adicionar, editar e remover as 

ações utilizadas para resolver as não conformidades. A página possui 6 campos, que 

devem ser preenchidos para adicionar uma ação, e uma tabela com as ações que 

foram criadas, permitindo editar ou cancelar estas ações pela tabela. A interface é 

apresentada na Figura 17. 
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Figura 17 - Exemplo para incluir uma ação 

Para adicionar uma ação, basta escolher uma política no campo de seleção 

“Política” (somente terá políticas que possuem instâncias não conformes), depois 

escolher uma instância não conforme na caixa de seleção “Instancia não conforme”, 

preencher um nome para a ação na caixa de entrada “Ação”, adicionar um 

responsável para a ação, uma prazo e depois adicionar uma descrição na caixa de 

texto “Descrição” e pressionar o botão “Incluir ação”.  

Uma ação pode ter 4 possíveis situações que são: aberta, atrasada, encerrada e 

cancelada. A suas mudanças e condições estão explicadas no Apêndice IV – 

Diagrama de estados de uma ação. 
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Na tabela de ações, é possível visualizar todas as ações que foram 

cadastradas. Para cada ação presente na tabela, existe as opções editar e cancelar. A 

Figura 18 ilustra a tabela de ações com alguns exemplos. 

 

Figura 18 - Tabelas de ações 
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Ao clicar em “Editar”, somente será possível editar os campos 

“Responsável”, “Prazo”, “Descrição” e “Data da execução” da ação clicada, não 

sendo possível editar os campos “Política”, “Instância não conforme” e “Ação”. Não 

é possível editar ações que foram canceladas. 

Ao clicar em “Cancelar”, a ação será cancelada, atualizando a sua situação 

para “Cancelada”. Não é possível cancelar ações que estão com a situação 

“Encerrada”. 
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Capítulo 5: Avaliação da Ferramenta 

Esta seção apresenta uma análise da ferramenta desenvolvida com o objetivo 

de verificar se consegue ser utilizada de forma prática e fácil por usuários, utilizando 

como base, os questionários que foram aplicados na avaliação de Célia Bastos 

(2010). 

5.1 Avaliação utilizada 

Para realizar a avaliação da ferramenta, foram selecionados 4 participantes de 

diferentes áreas de atuação em TI, e para cada um, foi apresentada a ferramenta, 

explicando o contexto em que ela foi desenvolvida e qual é o seu objetivo.  

Após a apresentação, cada participante foi instruído a seguir um roteiro de 

testes para avaliação que simulava um cenário real para avaliar o uso da ferramenta 

(roteiro localizado no Apêndice V – Roteiro de testes para avaliação). 

Em seguida, o participante respondia um questionário sobre as 

funcionalidades implementadas e outro sobre a usabilidade (os modelos dos 

questionários estão no Apêndice VI – Questionários de avaliação). 

A primeira etapa dos questionários (funcionalidades implementadas) visava 

verificar se cada funcionalidade estava realizando as suas tarefas propostas 

adequadamente e se cada funcionalidade é fácil e prática de utilizar. A segunda etapa 

(usabilidade) foi necessária para verificar se a ferramenta, como um todo, era prática 

para ser utilizada pelos usuários, com perguntas sobre a navegação, disposição das 

informações, feedbacks, estabilidade da ferramenta, satisfação do usuário e outras.   

Após todos os questionários serem respondidos, foi realizada uma análise 

sobre os resultados coletados (respostas localizadas no Apêndice VII – Resposta dos 

participantes). 
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5.2 Análise dos resultados 

Após acompanhar os testes com cada participante e analisar os resultados dos 

questionários, considerando que a resposta “concordo completamente” tenha 

pontuação 5 e a resposta “discordo completamente” tenha pontuação 1, foi verificado 

que as funcionalidades “Obter lista de não conformidades”, “Manter justificativas” e 

“Manter ações” são de fácil utilização, obtendo médias de pontuação 4.7, 4.6 e 4.6 

respectivamente.  

Já na funcionalidade “Manter políticas”, os participantes tiveram dificuldades 

em escrever uma nova política, por considerarem as opções para a adição de regras 

SWRL não tão práticas e intuitivas, mesmo com a imagem interativa da ontologia 

para SOA disponível para dar suporte. Os participantes conseguiam interpretar a 

imagem sem problemas, porém, por não conhece-la previamente, se perdiam ao 

tentar encontrar as classes e propriedades para clicar. Sendo assim, esta 

funcionalidade obteve média 4 em sua pontuação.   

Quanto as perguntas de usabilidade, a média de pontuação das respostas foi 

4.5 e foi verificado que os participantes tinham dificuldades de navegação no 

primeiro contato, porém após se familiarizarem, a navegação fluiu naturalmente. 
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Capitulo 6: Conclusão 

SOA é uma abordagem que está sendo bastante utilizada por corporações nos 

dias atuais para ajudar a atingir os seus objetivos. Porém a sua implementação não é 

simples e, sendo assim, é necessária uma governança SOA adequada para não 

comprometer a obtenção dos seus benefícios. No entanto, existem diversas propostas 

de modelos para governança SOA que são diferentes em aspectos e formas. 

Nos trabalhos de Teixeira Filho e Azevedo (2012), foram realizadas análises 

sobre estas propostas para elaborar uma nova abordagem consolidada chamada 

CommonGOV. Porém, algumas atividades ainda representam grandes desafios 

mesmo utilizando uma governança SOA. Um exemplo é a verificação de 

conformidades que, segundo Niemann et al. (2010), é um dos fatores mais críticos 

para se obter os benefícios SOA. 

O objetivo deste trabalho foi desenvolver uma ferramenta que viabilizasse 

esta atividade de verificação de conformidades, se baseando em uma aplicação 

prática feita por Teixeira Filho et al. (2013a) e no trabalho de Teixeira Filho et al. 

(2013b) utilizando ontologias e regras semânticas. O grande diferencial de ontologias 

como uma base de conhecimento é a possibilidade de interpretação por agentes 

computacionais, agilizando a atividade de verificação de conformidades. 

A ferramenta desenvolvida ajuda a identificar as instâncias na ontologia que 

não estão conformes com as regras SWRL especificadas. Com essas instâncias não 

conformes, é possível adicionar ações e justificativas, agilizando o processo de 

validação destas, para assim, prover uma melhor governança e, consequentemente, 

ajuda a se realizar a verificação de conformidade da governança SOA.  

Esta primeira versão da ferramenta é limitada para funcionar apenas em um 

arquivo OWL com apenas uma única URI unificada para todas as classes, entidades 

e propriedades. Após realizar a avaliação, pode-se concluir, em geral, que a 

ferramenta é prática e fácil de utilizar, porém é necessário aprimorar a funcionalidade 

“manter política” para facilitar a inclusão de novas políticas SWRL. 
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Este trabalho possibilita a continuidade de diversos trabalhos futuros. Dentre 

alguns que podem ser listados que irão aprimorar a gestão de uma governança SOA 

são: 

• Melhorias na funcionalidade “Manter políticas” para ajudar o usuário 

a adicionar novas políticas com mais facilidade. 

• Melhorias da interface front-end da ferramenta para aperfeiçoar o 

design e usabilidade. 

• Implementação dos casos de usos restantes. 

• Desenvolvimento das interfaces de coleta de dados em uma 

arquitetura SOA. 
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Apêndice I – Casos de uso 

1. Caso de uso: Manter políticas 
 
Atores: Analista de Governança 
 
Descrição: O usuário adiciona novas políticas SWRL 
 
Pré-condições: N/A 
 
Pós-condições: N/A 
 
Início: Este caso de uso se inicia quando o usuário acessa a página 

“Manter políticas”. 
 
Fluxo principal: 
 

1. O usuário digita um nome para a política na caixa de entrada “política” 
 

2. O usuário escolhe uma classe que a política irá validar da lista de seleção  
“Classe que será validada” 

 
3. Sistema preenche um trecho da regra SWRL na caixa de texto “Política 

SWRL” 
 

4. Usuário preenche a caixa de texto “Política SWRL” manualmente ou 
clicando nas classes e propriedades de objetos na imagem ou 
selecionando algum dos valores que estão nas listas de seleção 
“propriedades de dados”, “Valores da propriedade selecionada” e 
“Operadores” 

 
5. Sistema retorna se a política foi inserida com sucesso ou não. Caso não 

tenha sido inserida com sucesso, o sistema retorna a razão de não ter sido 
inserida 
Fim do caso de uso 
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2. Caso de uso: Obter lista de não conformidades 
 
Atores: Analista de Governança 
 
Descrição: Emitir relatório das instâncias que não estão conformes com as 

políticas definidas. 
 
Pré-condições: N/A 
 
Pós-condições: N/A 
 
Início: Este caso de uso se inicia quando o usuário acessa a página 

“Obter lista de não conformidades”. 
 
Fluxo principal: 
 
-Executar reasoner- 
 

1. O usuário clica no botão “Executar reasoner” 
 

2. Sistema retorna se a execução do reasoner foi um sucesso ou não. Caso 
não tenha sido executada com sucesso, o sistema retorna a razão de não ter sido 
executada. 

 
-Visualizar lista de não conformidades- 
 

1. Estará disponível uma tabela com todas as instâncias não conformes 
encontradas no sistema com os seguintes dados. 

 
-A primeira coluna representa as instâncias. 
 
-A segunda coluna representa a qual política essa instancia não está de 

acordo. 
 
-A terceira coluna representa a data em que essa instancia foi 

indentificada que não estava de acordo. 
 
-A quarta coluna representa se a instância foi resolvida após ter sido 

identificada como não conforme. 
 
-A quinta coluna representa a justificativa dada a instância, caso possua. 
 
-A sexta coluna representa a descrição da justificativa, caso possua. 

 
Fim do caso de uso. 
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3. Caso de uso: Manter justificativas 
 
Atores: Analista de Governança 
 
Descrição: Este caso de uso é utilizado para inserir, visualizar, editar e remover 

justificativas. 
 
Pré-condições: N/A 
 
Pós-condições: N/A 
 
Início: Este caso de uso se inicia quando o usuário acessa a página “Manter 

justificativas” 
 
Fluxo principal: 
 
-Inserir justificativa- 
 

1. O usuário escolhe uma das politica, que somente estarão disponíveis na 
lista de seleção “política”, após executar o reasoner na página “Obter lista de não 
conformidades” 

 
2. Sistema retorna todas as instancias não conformes com a política 

selecionada para a lista de seleção  “Instancia”. 
 

3. O usuário escolhe uma instancia da lista de seleção  “Instancia”. 
 

4. Usuário preenche os campos “Justificativa”, “Descrição”. 
 

5. Usuário clica no botão “Inserir Justificativa”. 
 

6. Sistema retorna se a justificativa foi inserida com sucesso ou não. Caso 
não tenha sido inserida com sucesso, o sistema retorna a razão de não ter sido 
inserida. 
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-Visualizar justificativas- 
 

1. Estará disponível uma tabela com todas as justificativas cadastradas no 
sistema com os seguintes dados. 

 
  - A primeira coluna representa o nome da justificativa. 
 

-A segunda coluna representa a qual política essa justificativa 
referencia. 

 
-A terceira coluna representa a instancia que essa justificativa 

referencia. 
 
-A quarta coluna representa a descrição dessa justificativa. 
 
-A quinta coluna apresenta as opções para excluir ou editar a 

justificativa. 
 
-Editar justificativa- 
 

1. O usuário clica no botão “Editar” da justificativa que pretende editar, que 
está localizado na quinta coluna da tabela, que apresenta todas as justificativas 
cadastradas no sistema. 
 

2. Sistema direcionada para uma interface de edição com os dados da 
respectiva justificativa selecionada. 
 

3. Usuário edita o campo “Descrição”. 
 

4. Usuário clica no botão “Editar justificativa”. 
 

5. Sistema retorna se a justificativa foi editada com sucesso ou não. Caso 
não tenha sido editada com sucesso, o sistema retorna, a razão de não ter sido 
editada. 
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-Remover justificativa- 
 

1. O usuário clica no botão “Excluir” da justificativa que pretende remover, 
que está localizado na quinta coluna da tabela, que apresenta todas as justificativas 
cadastradas no sistema. 
 

2. Sistema retorna se a justificativa foi removida com sucesso ou não. Caso 
não tenha sido removida com sucesso, o sistema retorna, a razão de não ter sido 
removida. 
  

Fim do caso de uso. 
 

4. Caso de uso: Manter ações 
 
Atores: Analista de Governança 
 
Descrição: Este caso de uso é utilizado para inserir, visualizar, editar e remover 

ações. 
 
Pré-condições: N/A 
 
Pós-condições: N/A 
 
Início: Este caso de uso se inicia quando o usuário acessa a página “Manter 

ações” 
 
Fluxo principal: 
 
-Inserir ação- 
 

1. O usuário escolhe uma das politica, que somente estarão disponíveis na 
lista de seleção “política”, após executar o reasoner na página “Obter lista de não 
conformidades” 

 
2. Sistema retorna todas as instancias não conformes com a política 

selecionada para a lista de seleção  “Instancia”. 
 

3. O usuário escolhe uma instancia da lista de seleção “Instancia”. 
 

4. Usuário preenche os campos “Ação”, “Responsável”, “Prazo” e  
“Descrição”. 
 

5. Usuário clica no botão “Inserir Ação”. 
 

6. Sistema retorna se a ação foi inserida com sucesso ou não. Caso não tenha 
sido inserida com sucesso, o sistema retorna, a razão de não ter sido inserida. 
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-Visualizar ação- 
 

1. Estará disponível uma tabela com todas as ações cadastradas no sistema 
com os seguintes dados. 

 
  -A primeira coluna representa o nome da ação. 
 

-A segunda coluna representa a qual política essa ação referencia. 
 
-A terceira coluna representa a instancia que essa a ação referencia. 
 
-A quarta coluna representa o responsável da criação desta ação. 
 
-A quinta coluna representa a descrição da ação. 
 
-A sexta coluna representa o prazo que essa ação deverá ser atendida. 
 
-A sétima coluna representa a situação que essa ação se encontra. 
 
-A oitava coluna apresenta as opções para editar ou cancelar a ação. 

 
-Editar ação- 
 

1. O usuário clica no botão “Editar” da ação que pretende editar, que está 
localizado na oitava coluna da tabela que apresenta todas as ações cadastradas no 
sistema. 

 
2. Sistema direcionada para uma interface de edição com os dados da 

respectiva ação selecionada. 
 

3. Usuário edita os campos “Responsável”, “Prazo” e “Descrição” ou 
somente alguns destes campos a sua preferência. 
 

4. Usuário clica no botão “Editar ação”. 
 

5. Sistema retorna se a ação foi editada com sucesso ou não. Caso não tenha 
sido editada com sucesso, o sistema retorna, a razão de não ter sido editada. 

 
-Cancelar ação- 
 

1. O usuário clica no botão “Cancelar” na ação que pretende cancelar, que 
está localizado na oitava coluna da tabela, que apresenta todas as ações cadastradas 
no sistema. 

 
2. Sistema retorna se a ação foi cancelada com sucesso ou não. Caso não 

tenha sido cancelada com sucesso, o sistema retorna, a razão de não ter sido 
removida. 

Fim do caso de uso 
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Apêndice II – Unificando URIs  

Para unificar as URIs, deveremos importar para o Protégé todos os arquivos 

OWL que iremos utilizar e depois clicar na aba “Refactor” e depois na opção 

“Rename multiple entities...” como está demonstrado na Figura 

19.

 

Figura 19 - Unificar diversas URI 

 

O resultado, após essas operações, será um único arquivo OWL com todas as 

classes e propriedades com apenas um URI, tornando viável a utilização deste 

arquivo para a versão atual da ferramenta desenvolvida. 
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Apêndice III – Preparando o ambiente 

Antes de iniciar o desenvolvimento desta ferramenta, foram necessários os 

seguintes componentes listados abaixo. No caso, foi utilizado o sistema operacional 

Windows 7 x64 

• JDK (Java development kit) 
http://www.oracle.com/technetwork/java/javase/downloads/jdk7-downloads-
1880260.html?ssSourceSiteId=otnpt 
Contém os módulos necessários para o desenvolvimento de uma aplicação 
Java, também inclui o JRE (Java Runtime Environment) necessário para 
rodar as aplicações Java.  Para este trabalho, foi utilizado o JDK Java SE 
Development Kit 7u25.  

• Apache Tomcat 
http://tomcat.apache.org/download-70.cgi 
Servidor Web Java. Para este trabalho, foi utilizado a versão 7.0.42. Para 
facilitar, foi realizado o donwload do instalador (32-bit/64-bit Windows 
Service Installer) 

• Eclipse IDE for Java EE Developers 
http://www.eclipse.org/downloads/ 
Ambiente necessário para o desenvolvimento em JAVA. 

• Pellet 
http://clarkparsia.com/pellet/download/pellet-2.3.1 
“Reasoner” utilizado para realizar as inferências em uma ontologia a partir 
das “propriedades” e regras SWRL. 

• Jena 
(Como iremos utilizar o Pellet, o mais aconselhável será utilizar o pacote Jena 
que vem junto com o download do pacote Pellet) 
Framework Java que possui um conjunto de ferramentas e bibliotecas Java 
para desenvolvimento de aplicações semânticas Web. É utilizado neste 
trabalho por facilitar a manipulação de ontologias através código Java, porém 
não possui a capacidade de adicionar regras SWRL. 

• Protege-OWL API 
Outro conjunto de bibliotecas JAVA utilizado para desenvolvimento de 
aplicações semânticas Web. É utilizado neste trabalho por permitir a adição 
de regras SWRL. 

• Arquivos .OWL 
Arquivos que possuem as descrições de classes e suas respectivas 
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propriedades e relacionamentos  no formato OWL (Ontology Web 
Language). 

Após estar com todos os componentes disponíveis, será necessário realizar as 

instalações e configurações necessárias que possibilitaram o desenvolvimento desta 

ferramenta. 

Primeiramente iremos instalar o JDK (Java development kit) que irá 

possibilitar o desenvolvimento JAVA (como explicado anteriormente no capítulo 

4.1). Sua instalação é simples, e não será necessário realizar alterações no “setup” de 

instalação do JDK. Porém é necessário anotar o caminho físico da sua instalação, 

pois será necessário para o próximo passo. O caminho está destacado na Figura 20 

dentro do retângulo vermelho. 

 

Figura 20 - Exemplo de caminho onde JDK será instalado 

 

Após realizar a instalação do JDK, iremos instalar o apache tomcat. A 

instalação também é simples, porém quando o instalador pedir para selecionar uma 

JRE, será aconselhável utilizar a JRE que está dentro da pasta do JDK que foi 



57 

 

instalada no passo anterior. A Figura 21 demostra o momento que o setup pede para 

selecionar o caminho da JRE, o caminho que deverá ser colocado, caso o JDK esteja 

instalado no caminho default, será “C:\Program Files\Java\jdk1.7.0_25\jre”. 

 

 

Figura 21 - Especificação do caminho de instalação da JRE do JDK 

 

Após realizar as instalações, será necessário configurar o eclipse para utilizar 

a JRE do JDK e o Apache Tomcat. Após descompactar a pasta “eclipse” e iniciá-lo, 

será necessário adicionar a JRE, que está na pasta do JDK, clicando na aba 

“Windows” e depois em “Preferences” e quando uma nova janela abrir, clicar na seta 

ao lado de “Java” para expandir as sub opções, e depois “Installed JREs” para abrir a 

listagem dos JREs. Quando estiver visualizando a listagem, deverá clicar em “Add” e 

na nova janela que abrir, selecionar “Standard VM” e clicar em “Next  >”. Na nova 

janela que abrir, deverá ser colocada o caminho da JRE que está dentro da pasta do 

JDK, como está ilustrado na Figura 22 e, após configurar, clicar em “Finish”. 
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Figura 22 - Configuração da JRE no eclipse 

 

Após ter adicionado uma nova configuração do JRE, iremos marcar a check-

box do nome da nova configuração adicionada. A Figura 23 mostra, com um 

retângulo vermelho, como deve ser feito. 
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Figura 23 - Marcar check-box da nova JRE configurada 

 

Próximo passo será realizar a importação da pasta que contêm o projeto 

“Gestor_Ontologia” com seus códigos, libs, .JSPs e demais arquivos necessários para 

seu funcionamento. Com o eclipse aberto, clique na aba “FIle” e depois “Import...”. 

Na janela que abre, expanda a pasta “General”, selecione a opção “Existing Projects 

into Workspace” e clique em “Next >”.  Na próxima janela que abrir, clique em 

“Browse...” e indique o caminho do projeto “Gestor_Ontologia” usando a Figura 24 

abaixo como o exemplo (o caminho pode ser diferente dependendo de onde esteja 

localizado o projeto. A Figura 24 somente ilustra um exemplo).  
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Figura 24 - Exemplo de caminho do projeto "Gestor_Ontologia" 

 

Quando a importação estiver completa, iremos configurar o nosso build path 

para utilizar o JRE que configuramos, anteriormente, no eclipse. Para isso, clicar 

com o botão direito no projeto importado “Gestor_Ontologia” e no sub menu que 

abrir, clicar em “Build Path” e depois em “Configure Build Path”. Na nova janela 

que abrir, clicar na aba “Libraries” e depois em “Add Library...” que está localizado 

juntos com os outro botões a direita. Na próxima janela que abrir, selecionar “JRE 
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System Library”  e clicar em “Next >”. Irá abrir outra janela, e deve ser verificado se 

está selecionada a configuração do JRE que foi realizado anteriormente. Se estiver 

correta, deve manter ela selecionada e clicar no botão “Finish”. A Figura 25 abaixo 

mostra a tela e a opção, com retângulo vermelho, que (caso esteja com caminho 

default correto) deve ser selecionada. 

 

 

Figura 25 - Caminho default da JRE selecionada 

 

Após adicionar o JRE ao projeto, iremos adicionar o servidor web para 

executar o projeto. Para adicionar um servidor web, o eclipse deve estar na 

perspectiva “Java EE” como está demonstrado na Figura 26, no primeiro retângulo 

vermelho que se encontra no canto direito acima. Após selecionar a perspectiva, 
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iremos clicar na aba ”Servers”  e, em seguida, clicar no link escrito “No servers are 

available. Click this link to create a new server...”  (Dentro do segundo retângulo 

vermelho da Figura 26). Após clicar no link, irá abrir uma nova janela para escolher o 

tipo de servidor que irá executar o projeto. Para este projeto, deve ser escolhido o 

servidor apache com a versão que está instalada na máquina. Após escolher, clicar 

em “Next > ”. 

  

 

Figura 26 - Adicionando servidor web (parte 1) 
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Após clicar em “Next > ”, iremos para outra janela que irá apresentar novas 

opções. Nela será necessário colocar a localização de instalação do servidor tomcat e 

selecionar a JRE. A Figura 27 mostra um exemplo de como realizar esta 

configuração. Após selecionar as opções, deverá clicar no botão “Next >”. 

 

Figura 27 - Adicionando servidor web (parte 2) 

 

Após clicar no botão “Next >”, irá aparecer uma nova janela. Nesta janela, 

deve-se selecionar o projeto que o servidor apache irá rodar, neste caso será o 

“Gestor_Ontologia” como está demostrando na Figura 28. Após selecionar o projeto, 
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deverá clicar no botão “Add >” para que o projeto passe para a aba ao lado. Após 

essas ações, clicar no botão “Finish”. 

 

Figura 28 - Adicionando servidor web (parte 3) 

 

Após todas as configurações estarem completas, o projeto estará pronto para 

ser executado! Para verificar se tudo foi configurado corretamente, o servidor irá 

iniciar automaticamente após a configuração do passo anterior. Quando o servidor 

estiver iniciado, abra qualquer navegador e digite na barra de endereços (URL)  
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“http://localhost:8080/Gestor_Ontologia”  . Se tudo estiver correto, a página irá abrir 

na página inicial “index.jsp”. 

Apêndice IV – Diagrama de estados de uma ação 
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Apêndice V – Roteiro de testes para avaliação 

1- Cadastrar políticas 
 

Política CompRule1 - Todo serviço deve ter um contrato que especifica os efeitos 

ocasionados pelo serviço: 

Service(?s) ^ ServiceContract(?sc) ^ Effect(?e) ^ isContractFor(?sc, ?s) ^ 

specifies(?sc, ?e) -> CompRule1(?s) 

 

Política CompRule2 - Todo serviço deve dispor de um contrato que contenha alguma 

área da organização (Human Actor) como parte envolvida: 

Service(?s) ^ ServiceContract(?sc) ^ HumanActor(?ha) ^ isContractFor(?sc, ?s) ^ 

involvesParty(?sc, ?ha) -> CompRule2(?s) 

 

Política CompRule3 - Todo serviço deve conter em sua interface pelo menos uma 

informação de entrada: 

Service(?s) ^ ServiceInterface(?si) ^ InformationType(?it) ^ hasInterface(?s, ?si) ^ 

hasInput(?si, ?it) -> CompRule3(?s) 

2- Visualizar lista de não conformidades 
 

Executar o reasoner na página “obter lista de não conformidades” e explicar os 

dados que são apresentados na tela. 

3- Manipulação de justificativas 
 

Adicionar 3 justificativas nas instâncias não conformes encontradas, sendo uma 

delas com o nome “Justificativa_COMPANY_1.0” para a instância 

“COMPANY_1.0”  da política “CompRule2” com a descrição “Ainda não foi 

definido uma área responsável da organização para o contrato 

‘Service_Contract_1.0’ ”. 
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Visualizar se as justificativas aparecem na tabela de justificativas da página atual 

e na tabela da página “Obter lista de não conformidades”. 

Editar a descrição de uma justificativa e verificar o resultado na tabela de 

justificativas da página atual e na tabela da página “Obter lista de não 

conformidades”. 

Remover a justificativa da instancia “COMPANY_1.0” da política “CompRule2” 

e verificar o resultado na tabela de justificativas da página atual e na tabela da página 

“Obter lista de não conformidades” 

4- Manipulação de ações 
 

Adicionar 3 ações nas instâncias não conformes encontradas, sendo uma delas 

com o nome “Acao_1_COMPANY_1.0” para a instância “COMPANY_1.0”, da 

política “CompRule2”, com responsável “TIC/CPIE/SID”,  prazo “12/10/2013” 

descrição “Adicionar a propriedade de objeto “involvesParty” para a instância 

‘Service_Contract_1.0’ com o valor ‘RH’ ”. 

Visualizar se as ações aparecem na tabela de ações da página atual. 

Editar a descrição, responsável e prazo (para uma data anterior da atual) de uma 

ação e verificar o resultado na tabela de ações da página atual e explicar por que a 

situação mudou de estado 

Editar a data de execução de uma ação e verificar o resultado na tabela de ações 

da página atual e explicar por que a situação mudou de estado e, após a explicação, 

clicar na opção “Cancelar” desta mesma ação e explicar por que não foi cancelada. 

Cancelar uma ação e verificar o resultado na tabela de ações da página atual e, 

após cancelar, clicar na opção “Editar” desta mesma ação e explicar por que não 

pode ser editada. 
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Apêndice VI – Questionários de avaliação 

-Manter políticas- 
 
1 - A adição de um nome no campo "política" é fácil e prático. 
[ ] concordo completamente [ ] concordo  [ ] neutro [ ] discordo [ ]  discordo completamente 

 
2 - O campo "Operadores" é prático e fácil de usar. 
[ ] concordo completamente [ ] concordo  [ ] neutro [ ] discordo [ ]  discordo completamente 
 
3 - A imagem está fácil e prática de usar. 
[ ] concordo completamente [ ] concordo  [ ] neutro [ ] discordo [ ]  discordo completamente 

 
4 - A edição do campo "Política SWRL" está fácil e prática. 
[ ] concordo completamente [ ] concordo  [ ] neutro [ ] discordo [ ]  discordo completamente 
 
5 - Em geral, a criação da política é prática e intuitiva. 
[ ] concordo completamente [ ] concordo  [ ] neutro [ ] discordo [ ]  discordo completamente 

 
-Obter lista de não conformidade- 
 
1 - Ao executar o reasoner, a listagem foi apresentada de forma apropriada e 
esperada. 
[ ] concordo completamente [ ] concordo  [ ] neutro [ ] discordo [ ]  discordo completamente 

 
2 - Os filtros estão funcionando de forma apropriada e esperada. 
[ ] concordo completamente [ ] concordo  [ ] neutro [ ] discordo [ ]  discordo completamente 
 
3 - Em geral, a listagem de não conformidades é prática e intuitiva de se usar. 
[ ] concordo completamente [ ] concordo  [ ] neutro [ ] discordo [ ]  discordo completamente 
 

-Manter justificativas- 
 
1 - As listagem de seleção "Política" e "Instâncias não conforme" são fáceis e 
práticas de usar. 
[ ] concordo completamente [ ] concordo  [ ] neutro [ ] discordo [ ]  discordo completamente 
 
2 - A adição de um nome no campo "justificativa" é fácil e prático. 
[ ] concordo completamente [ ] concordo  [ ] neutro [ ] discordo [ ]  discordo completamente 
 
3 - A tabela está intuitiva e as opções de editar e excluir são fáceis de se utilizar. 
[ ] concordo completamente [ ] concordo  [ ] neutro [ ] discordo [ ]  discordo completamente 
 
4 - Em geral, a adição, edição e exclusão de justificativas são fáceis e práticas de se 
utilizar. 
[ ] concordo completamente [ ] concordo  [ ] neutro [ ] discordo [ ]  discordo completamente 
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-Manter ações- 
 
1 - As listagem de seleção "Política" e "Instâncias não conforme" são fáceis e 
práticas de usar. 
[ ] concordo completamente [ ] concordo  [ ] neutro [ ] discordo [ ]  discordo completamente 
 
2 - A adição de um nome no campo "Ação" é fácil e prático. 
[ ] concordo completamente [ ] concordo  [ ] neutro [ ] discordo [ ]  discordo completamente 
 
3 - A adição de uma data no campo "Prazo" é fácil e prático. 
[ ] concordo completamente [ ] concordo  [ ] neutro [ ] discordo [ ]  discordo completamente 

 
4 - A tabela está intuitiva e as opções de editar e cancelar são fáceis de se utilizar. 
[ ] concordo completamente [ ] concordo  [ ] neutro [ ] discordo [ ]  discordo completamente 
 
5 - Em geral, a adição, edição e cancelamento de ações são fáceis e práticas de se 
utilizar. 
[ ] concordo completamente [ ] concordo  [ ] neutro [ ] discordo [ ]  discordo completamente 

 
-Usabilidade- 
 
1  - A navegação pelo site é fácil e prático. 
[ ] concordo completamente [ ] concordo  [ ] neutro [ ] discordo [ ]  discordo completamente 
 
2  - Os links das páginas são consistentes com os títulos das páginas as quais estão 
vinculadas 
[ ] concordo completamente [ ] concordo  [ ] neutro [ ] discordo [ ]  discordo completamente 
 
3  - È fácil identificar onde se está localizado e quais opções deve seguir. 
[ ] concordo completamente [ ] concordo  [ ] neutro [ ] discordo [ ]  discordo completamente 
 
4  - AS informações correlacionadas estão agrupadas de forma correta. 
[ ] concordo completamente [ ] concordo  [ ] neutro [ ] discordo [ ]  discordo completamente 
 
5  - As informações estão organizadas em uma ordem natural e lógica. 
[ ] concordo completamente [ ] concordo  [ ] neutro [ ] discordo [ ]  discordo completamente 
 
6  - A entrada de informações no sistema é fácil e prática. 
[ ] concordo completamente [ ] concordo  [ ] neutro [ ] discordo [ ]  discordo completamente 
 
7  - Consigo ver, com precisão, os resultados de cada ação que realizo através de 
feedbacks. 
[ ] concordo completamente [ ] concordo  [ ] neutro [ ] discordo [ ]  discordo completamente 
 
8  - O sistema reage da forma esperada, sem surpreender com comportamentos 
inesperados. 
[ ] concordo completamente [ ] concordo  [ ] neutro [ ] discordo [ ]  discordo completamente 
 
9  - O sistema desempenha as tarefas apropriadamente. 
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[ ] concordo completamente [ ] concordo  [ ] neutro [ ] discordo [ ]  discordo completamente 
 
10 - É rápido de se trabalhar utilizando a ferramenta. 
[ ] concordo completamente [ ] concordo  [ ] neutro [ ] discordo [ ]  discordo completamente 
 
11 - Uma vez que aprendeu a utilizar o sistema, será fácil utiliza-lo na próxima vez. 
[ ] concordo completamente [ ] concordo  [ ] neutro [ ] discordo [ ]  discordo completamente 
 
12 - Eu fiquei satisfeito com o sistema. 
[ ] concordo completamente [ ] concordo  [ ] neutro [ ] discordo [ ]  discordo completamente 

 
 
Apêndice VII – Resposta dos participantes 

Participantes e áreas de atuação em TI 
 
Geraldo Crelier – Administração de ambiente de TI 
Guilherme Albuquerque – Desenvolvimento / Testes 
Hiran Azevedo – Desenvolvedor da área de integração 
Julio Cesar – Banco de dados e BI 
 
-Manter políticas- 
 
1 - A adição de um nome no campo "política" é fácil e prático. 
 [Hiran/Julio] concordo [Geraldo/Guilherme] neutro 
 
2 - O campo "Operadores" é prático e fácil de usar. 
 [Hiran] concordo  [Geral/Guilherme/Julio] neutro  
 
3 - A imagem está fácil e prática de usar. 
[Geraldo/Guilherme/Julio] concordo completamente [Hiran] concorda 
 
4 - A edição do campo "Política SWRL" está fácil e prática. 
[Guilherme/Hiran] concordo completamente [Geraldo] concordo [Julio] neutro 

 
5 - Em geral, a criação da política é prática e intuitiva. 
[Hiran] concordo completamente [Geraldo/Guilherme/Julio] concordo 
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-Obter lista de não conformidade- 
 
1 - Ao executar o reasoner, a listagem foi apresentada de forma apropriada e 
esperada. 
[Geraldo/Julio] concordo completamente [Guilherme/Hiran] concordo 

 
2 - Os filtros estão funcionando de forma apropriada e esperada. 
[Geraldo/Guilherme/Hiran/Julio] concordo  
 
3 - Em geral, a listagem de não conformidades é prática e intuitiva de se usar. 
[Geraldo/Hiran] concordo completamente [Guilherme/Julio] concordo 
 
-Manter justificativas- 
 
1 - As listagem de seleção "Política" e "Instâncias não conforme" são fáceis e 
práticas de usar. 
[Guilherme] concordo completamente [Geraldo/Hiran/Julio] concordo 
 
2 - A adição de um nome no campo "justificativa" é fácil e prático. 
[Geraldo/Guilherme/Hiran/Julio] concordo completamente  
 
3 - A tabela está intuitiva e as opções de editar e excluir são fáceis de utilizar. 
[Geraldo/Guilherme/Hiran/Julio] concordo completamente 
 
4 - Em geral, a adição, edição e exclusão de justificativas são fáceis e práticas de se 
utilizar. 
[Guilherme] concordo completamente [Geraldo/Hiran/Julio] concordo 
 
-Manter ações- 
 
1 - As listagem de seleção "Política" e "Instâncias não conforme" são fáceis e 
práticas de usar. 
[Guilherme] concordo completamente [Geraldo/Hiran/Julio] concordo 
 
2 - A adição de um nome no campo "Ação" é fácil e prático. 
[Geraldo/Guilherme/Hiran/Julio] concordo completamente  

 
3 - A adição de uma data no campo "Prazo" é fácil e prático. 
[Guilherme/Julio] concordo completamente [Geraldo/Hiran] concordo 
 
4 - A tabela está intuitiva e as opções de editar e cancelar são fáceis de utilizar. 
[Geraldo/Guilherme/Hiran/Julio] concordo completamente  
 
5 - Em geral, a adição, edição e cancelamento de ações são fáceis e práticas de se 
utilizar. 
[Guilherme] concordo completamente [Geraldo/Hiran/Julio] concordo 
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-Usabilidade- 
 
1 - A navegação pelo site é fácil e prático. 
[Geraldo] concordo completamente [Guilherme/Hiran/Julio] concordo 
 
2 - Os links das páginas são consistentes com os títulos das páginas as quais estão 
vinculadas 
[Geraldo] concordo completamente [Guilherme/Hiran/Julio] concordo 
 
3 - É fácil identificar onde se está localizado e quais opções deve seguir. 
[Hiran] concordo completamente [Geraldo/Guilherme/Julio] concordo 
 
4 - AS informações correlacionadas estão agrupadas de forma correta. 
[Guilherme] concordo completamente [Geraldo/Hiran/Julio] concordo 
 
5 - As informações estão organizadas em uma ordem natural e lógica. 
[Julio] concordo completamente [Geraldo] concordo  [Guilherme/Hiran] neutro  
 
6 - A entrada de informações no sistema é fácil e prática. 
[Julio] concordo completamente [Geraldo/Guilherme/Hiran] concordo 
 
7 - Consigo ver, com precisão, os resultados de cada ação que realizo através de 
feedbacks. 
[Geraldo/Guilherme/Hiran] concordo completamente [Julio] concordo 
 
8 - O sistema reage da forma esperada, sem surpreender com comportamentos 
inesperados. 
[Geraldo/Guilherme/Hiran] concordo completamente [Julio] concordo 
 
9 - O sistema desempenha as tarefas apropriadamente. 
[Guilherme] concordo completamente [Geraldo/Hiran/Julio] concordo 
 
10 - É rápido de se trabalhar utilizando a ferramenta. 
[Guilherme/Hiran] concordo completamente [Geraldo/Julio] concordo 
 
11 - Uma vez que aprendeu a utilizar o sistema, será fácil utiliza-lo na próxima vez. 
[Geraldo/Guilherme/Hiran/Julio] concordo completamente  
 
12 - Eu fiquei satisfeito com o sistema. 
[Guilherme/Hiran/Julio] concordo completamente [Geraldo] concordo 
 
 
 
 
 
 
 
 



73 

 

Anexo I – Documento de visão 

Anexo A – DOCUMENTO DE VISÃO  

 
Nome da Aplicação = Gestão de Governança Corporativa de 
Serviços 
 

Histórico de Revisões 
 
Data Versão Descrição Autor 

18/02/2013 1.0 Versão inicial Haroldo Teixeira Filho 

    
 
Objetivo 

O objetivo deste documento é contextualizar e descrever o 

problema, informar como o mesmo está sendo abordado 

atualmente e propor uma solução, definindo o seu escopo e 

identificando as restrições que a limitam. 

Relaciona ainda os envolvidos e usuários, assim como 

descreve os requisitos de negócio que devem ser atendidos. Dessa 

forma, este documento fornece insumos para o acordo com o 

cliente, a estimativa de esforço e o desenvolvimento da solução. 

 

Visão Geral do Problema 

 

O centro de competência de integração da TIC (CCI) é a área 

responsável pela disponibilização de soluções para integração de 

sistemas online na TIC da organização XPTO13, utilizando como 

principais ferramentas de trabalho o barramento corporativo e o 

repositório de ativos de integração. Esta equipe recebeu em 2011 a 

responsabilidade de manter e promover a arquitetura orientada a 

serviços na área de tecnologia de informação da XPTO. 

                                                           
13

 Organização descaracterizada 
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Foi realizado projeto de estruturação da área, nos quais 

foram definidos métodos para construção de soluções de 

integração, políticas de governança de serviços, papéis e 

responsabilidades e ferramentas de apoio. Neste trabalho foram 

identificadas necessidades de trabalho em conjunto com o centro 

de provimento de infraestrutura (equipe de INFRA), responsável 

pela implantação e monitoração das soluções nos ambientes de 

homologação e produção, e com a equipe de Gerência de 

Configuração de Software (GCS), visando o correto versionamento 

e controle de liberações dos produtos gerados pelo CCI. 

Uma vez dominados os artifícios técnicos para 

desenvolvimento de soluções usando o barramento de serviços, o 

CCI resolveu iniciar a implantação de mecanismos de governança 

mais refinados, com o objetivo de agregar mais valor as soluções 

SOA entregues para a organização. 

Para tal, optou-se pela implantação de um ciclo iterativo de 

implantação de governança de serviços, baseado em quatro 

etapas: planejamento (definição do escopo de cada iteração), 

definição (especificação e configuração de ferramentas para 

suportar novas políticas ou processos), execução (liberação para o 

uso e monitoração) e avaliação (análise de conformidade, lições 

aprendidas, análise crítica do processo e recomendações de novas 

ações). Desta maneira, novas políticas e processos de governança 

podem ser incluídos de maneira gradual, com os benefícios sendo 

medidos ao término de cada iteração. 

Porém, as ferramentas disponíveis não permitem a criação, 

gerenciamento e verificação de conformidade de acordo com este 

modelo. Torna-se necessário um software que permita a gestão 

dos objetos relacionados a este modelo, facilitando o trabalho das 

equipes de governança, infraestrutura e GCS. 
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Visão Geral da Solução Proposta 

 

A solução proposta visa apoiar o processo de gestão do 

modelo de governança da XPTO, provendo uma plataforma na qual 

as informações sobre os elementos que constituem a arquitetura 

são consolidadas e processos e políticas podem ser definidos e 

verificados de maneira automatizada. 

Como boa parte das políticas envolve convergência de 

informações relativas ao contexto no qual a TIC opera, abrangendo 

diversos campos de conhecimento existentes na compania, optou-

se por utilizar uma base de dados descrita sob a forma de uma 

ontologia, visando representar conhecimento tácito envolvido e 

facilitar a avaliação de conformidade através do uso de inferências. 

Uma visão geral do ambiente proposto é apresentado na 

figura a seguir. 

 

Portal de 

Governança

Processos
Políticas

Papéis

Medidas

Não 

Conformidades

Ações e 

Justificativas

Ontologia de 

Governança 
SOA

Coletor de 

Eventos

Ferramentas SOA
Barramento,  

Repositório e 

Monitores 

 

Um portal de governança operará como ferramenta para o 

cadastro de processos, políticas, artefatos e métricas a serem 

consideradas para governança SOA. Este mesmo ambiente 

permitirá a visualização de relatórios para acompanhar a evolução 

do modelo de governança. Todos os dados serão armazenados na 

ontologia. Adicionalmente, o portal permitirá o cadastro das ações 
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e justificativas a serem executadas caso sejam detectadas não 

conformidades. 

Em paralelo, coletores de eventos obterão informações sobre 

os ambientes que contém os objetos governados - barramento de 

serviços, repositório e planilhas de controle. 

Os requisitos específicos serão detalhados na próxima seção 

deste documento. 

Requisitos de Negócio 

Funcionais 

Manter Modelo de Maturidade de Governança 

O analista de governança mantém modelos de maturidade, 

indicando nome, descrição, níveis e, para cada nível, uma 

descrição. 

Manter modelo de governança 

O analista de governança pode manter um modelo de 

governança, composto por uma lista de processos, papéis e 

políticas a serem aplicados. Cada um destes elementos deve ser 

relacionado a um ou mais níveis do modelo de governança. 

Definir ciclo de governança 

O analista de governança define o escopo de um ciclo de 

governança, informando que novas políticas, papéis ou processos 

serão implantados, alterados ou descontinuados e informando data 

de início e término previstos para o ciclo e modelo de governança a 

ser aplicado. Os elementos a serem incluídos no ciclo de 

governança devem constar do modelo de governança selecionado. 

Manter Processo 
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O analista de governança mantém a definição de um 

processo, informando seu nome, papéis associados, estados 

possíveis e artefatos que evidenciam sua execução. 

Manter Papel 

O analista de governança define um papel, relacionando com 

as competências que demandadas para sua execução. 

Manter Competência 

O analista mantém a definição de competências, informando 

uma descrição textual e áreas relacionadas. 

Manter KPI 

O analista de governança informa uma KPI, que pode ser 

associada a um processo ou política, e que pode utilizar uma regra 

para cálculo, utilizando como parâmetro qualquer elemento 

existente na ontologia. 

Manter Política 

O analista de governança informa uma política, através da 

definição de uma regra, utilizando como parâmetros quaisquer 

elementos da ontologia. 

Atualizar Estágio do Ciclo de Governança 

O analista de governança atualiza os estágios do ciclo de 

governança, conforme sua evolução. 

Obter lista de não conformidades 

O usuário obtém uma lista de não conformidades de políticas 

e processos, podendo filtrar por período, política ou processo 

específico e por ciclo de governança. 

Manter ações e justificativas 
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O usuário poderá cadastrar ações ou justificativas para as 

não conformidades, permitindo definir para as ações título, 

descrição, prazo e status, podendo ser este em aberto, encerrada, 

atrasada (gerado automaticamente comparando a data atual com o 

prazo) ou cancelada; e para as justificativas descrição e 

responsável. 

Manter ações e justificativas 

O usuário obtém uma lista de ações e justificativas, podendo 

filtrar por ciclo, processo, política, período, status e categoria 

(ação/justificativa). 

Exibir evolução de não conformidades 

O usuário obtém um quantitativo de conformidade, 

mostrando a evolução ao longo de diversos ciclos de governança. 

Podem ser aplicados filtros por período, ciclo de governança, 

política, processo ou nível de maturidade. 

Exibir painel de indicadores 

Exibe os indicadores relacionados ao modelo de governança, 

podendo ser filtrado por período, processo ou KPI. 

Não Funcionais 

Registo das transações 

Todas as operações executadas serão registradas 

possibilitando diagnóstico de problemas e auditoria. Também será 

possível buscar as transações por ID da alteração e por período. 

 

Atributos dos elementos 

Para fins de cadastro, os atributos dos elementos devem ser 

obtidos dinamicamente através de consulta ao modelo da 
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ontologia, visando mais flexibilidade e possibilidade de implantação 

em outras organizações. 

 

Carga das Informações 

As informações referentes a processos e incidentes serão 

carregadas a partir das planilhas de controle utilizadas pelo CCI. As 

informações referentes a serviços e componentes da arquitetura 

serão carregadas a partir de interface com as ferramentas de SOA 

existentes no ambiente. 

Perfilação 

O sistema contará com perfis configuráveis de usuários, 

permitindo selecionar que objetos poderão ser mantidos ou 

consultados por um perfil. Caso um usuário tenha permissão de 

visualizar apenas um conjunto restrito de elementos, ao consultar 

relatórios e indicadores, deverá poder visualizar apenas 

informações relativas ao universo ao qual tem acesso. 


